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ROJETO DE LEI 01-0643/199é.)

Dispõe sobre a proibição de colocação e
instalação, em frente aos
estabelecimentos comerciais localizados
no Município de São Paulo, de tabuletas
nas portas, faixas com molduras de
madeiras e placas giratórias com
anúncios fixadas no chão das calçadas, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Fica proibida a colocação e instalação, em frente aos
estabelecimentos comerciais localizados no Município de São Paulo, de tabuletas
nas portas, faixas com molduras de madeiras e placas giratórias com anúncios
fixadas no chão das calçadas.

Art. 2° - Os estabelecimentos comerciais que possuirem
tabuletas e placas, mencionadas no artigo anterior, deverão retirá-las no prazo de
90 (noventa) dias.

Art. 3° - O descumprimento dos dispositivos desta Lei
implicará o infrator a imposição de multa no valor de 500 UFIRs sendo que em
caso de reincidência o valor da multa duplicará.

SEÇÃO D.rr.

01 GO 1996
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cio)Sala das Sessões, ) CM_

Art. 40- As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

guir edd44:
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como objetivo oferecer um

pouco mais de segurança ao munícipe que transita pelas ruas de São Paulo,

desobstruindo as calçadas de nosso município.

Como se não bastasse o grande número de camelos,

existe também uma gama de anúncios espalhados pelas calçadas, ocasionando

uma total falta de segurança aos nossos munícipes. O principal problema é

quando venta um pouco, pois são inúmeros os casos onde, inesperadamente, o

vento pode facilmente levantar uma faixa pendurada rente a parede e a madeira

de seu extremo bater em qualquer munícipe transeunte, e até mesmo o próprio

vento levar qualquer tabuleta que esteja de pé na frente de estabelecimento

comercial.

Deste modo, por trata de matéria de grande

envergadura social, pois visa oferecer maior segurança e comodidade aos nossos

munícipes, apelo aos nossos Ilustres Pares a imediata aprovação deste Projeto

de Lei.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S_A. - IMESP
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do processo n° 	 de 19	 lel

Sr. Assessor Chefe,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Sobre o assunto, nada consta, em 08/08/96.

Ckow de Cont o budot

--))7a-Lti IZ AR	 ""13:1 °
E I A	 ,s1 _/—	 A TJIA.

Asa, Tacn. Leg. Chefe -r T.
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Recebido na Ccreissào de
Cons t tzele,/c e Justiça
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ORLANDO ROCI MENDES'AUXILIAR LEGISLATIVO

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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Ver.'t-rreS~tar

Presidente da Comisso de

Constituíç'ão e Jus~

PRORROGIWZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, p rorrogo o prazo para emiss'élo de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

2,/dUlt
Em,
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•	 DA COMISSO DE COHSTITUIÇO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 0643/96

Trata-se de projeto de de autoria do Nobre Vereador
Wadik Mutran, que visa proibir a colocaç'ão e instalaç'ão
em frente aos estabelecimentos comerciais, de tabuletas
nas portas, faixas com molduras de madeira e placas
girat6rias com anCincios fixadas no c•o das cal.;:adas.
A medida insere-se no poder de polícia do Municí p io e
encontra amparo nos artigos 13, Il.! 37, "caput" e 160, III
e V, todos da Lei Org'ànica do Município.
Nossos Tribunais já se pronunciaram a respeito, como a
seguir transcrito::

"Cabe ao Municí p io a proteç'.5.o estética da
cidade e para tanto pode e deve policiar a
afixaç'ão de anncios no perímetro urbano e seus

arredores.
A publicidade urbana, abrangendo os Paiwáis e
letreiros expostos ao páblico sob qualquer
modalidade, é assunto de peculiar interesse do

Município e,	 como	 tal, fica	 sujeita

regulamenta ,4o e autorizaço da Prefeitura..."
(1fi TA(::iv/SP, RDPG • 141/92).

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria
simples para deliberaço, é dispensada a vota4o em

Plenário,	 cabendo	 tal	 prerrogativa	 s	 Com :i.'
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
Pelo em.....ost.o, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão si II	 't :i.	 ià 1

17 - RELCOM
' 17-1298/1996
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VOTO CONTRaRIO DO VEREADOR A COMISSn DE..COMSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO BE LEI ti2 0643/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa proibir a colocação e instalação
em frente aos estabelecimentos comerciais, de tabuletas
nas portas, faixas com molduras de madeira e placas
girat6rias com ank'Incios fixadas no ch'ão das calçadas.
Muito embora os merit6rios propç :ásitos de seu autor, o
projeto n'ão pode prosperar, como veremos.
Com efeito, no uso de seu poder de polícia, compete ao
Município regulamentar a afixação de cartazes, anç'Incios e
demais instrumentos de publicidade.
Neste sentido, foi editada a Lei n2 12.115, de 28 de
junho de 1996, dispondo sobre a ordenação de ank'incios na
paisagem	 'E :1. 	 normas para a sua meiculação.
Como objetivos desta ordenação, elenca a garantia da
segurança das edificaçies e da população e a garantia das
condiçes	 de	 segurança,	 fluidez	 e	 conforto	 no
deslocamento de meículos e pedestres.
Trata especificamente de anáncios instalados na fachada,
sejam paralelos ou perpendiculares, e impe condiçes
para sua colocação.
Ao policiar suas atividades, o Município deme estabelecer
critérios para que elas sejam exercidas de forma a
garantir que n'ão se tornem prejudiciais ao meio ambiente
e ao bem-estar da população.
Entretanto, no uso	 desta atribuição, não	 cabe ao
Município proibir a veickilação de ant'Incios por parte dos
estabelecimentos Comerciais, por ser atimidade lícita e
autorizada pelo ordenamento.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça il. (ófilló

dg/1:10643a6
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ORLANDO ROCI MENDF.%
AuxajAit I_E(SISL.N1 IV()

Recebido na ComIssão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em,Xi...0U 6 as 1.2.:\Q"").

-Tida
DONIZETT A. P8t4TES

Assist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR pe-4text	 ro>rde(
PARA RELATAR.

Saia da Corn:ssão de Política kirbina, Metropctiten

C MEiO Ar ri i ente.

DT. 94 - Senhora Chefe,

De acordo com o Art. 275
do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente projeto. "-\
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SP., 02 /r,J 
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MARIAMÁLIA DEA'ASCONCELLOS AUGUSTO

nti

Secretária da Comissão de Politica Urbana, - ?
Me tropolitana e Melo Ambiente
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do processo n°	 "" (.1X4 5 	 de 19(9C)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• Papel para informação, rubricado como folha ri? 	

a5,0i 	 ,a,
REG/NA APARE= BARRIOS

Cbete de Eecão TAçalza lí

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉcNicA DE ARQUIVO

Proc. Cincerrado c,

Arquivo em	 n5/61

O Func:
REGINA APARECIDA 13

edo Técnica/ li

À ATM

Sr. Assessor Chete,

Em atenção ao RDS 13-0044/97, da liderança do PPB, segue , o presente
•expediente para volta a tramitação.

São Paulo, ,13 de fevereiro de 1997.

wiARIA
Cbele de Se

t. LO PE S COR PP A

- Substmlá

4.•
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 ---------	 documento	 papel para informação, rubricado

sob folha 	  n?

ai

Em
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•
202/96, 221/96,

-,-342/96 -9351/96,
421196 422/96,
577/96 595/96,

C645/96 646196,
'848/96 *862/96,

4n31

eánzaita Jiiuuwifa jdo Atai

	 	 REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno
1	 •	 --a-tranilt-Wpb-da-Prájétos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, 026/96, 36/96,

222/96, 223/96, *293/96, 6306/96, 'r327/96, 332/96,
367/96 . 368/96, '382/9687/96, _g388/96, 400/96,
438/96 -21.46/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
'597/96 617196, "618/96, 4642/96, "6431,96, 644/96,
*697/96 '791/96, 807/96, '808/96, 4825/96, 826/96,"
'874/96 875/96.

e zz-

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

Q/M44/1:211
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

•

De acordo líded da ban da:

CÓD. 0522 .
i.Ote“• 0	 COMI. Os CLISF.
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O NOERE VEREADOR

PARA RELATAR. •

ReccLido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Melo
Ambiente

Em  14,0)-1)es ,( 5 

DONIZETT AY PONTES

Assiat Pari.nngnta

Sala de_ (..-;cialesão	 kletrepolitana

e	 EiC1),rnh);n eiÉe.,...

L›.-~	 /	 2
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Presidente da Comissão de Polí çí,
Metropolitana e Meio Am ite

t:
Urbana

..Regimento interno
if 37ci

e

COMISSU DE POLÍ:TICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

..... maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comissão, conforme disposto no ir t.. 63, caput, do
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLTTANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 643/96

De autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, o presente projeto de lei, n°

643/96, visa proibir a colocação e instalação, em frente aos estabelecimentos

comerciais, de tabuletas nas portas, faixas com molduras de madeira e placas

giratórias com anúncios fixados no chão das calçadas.

Argumenta o autor que há um enorme número desses artefatos nas

calçadas, obstruindo e dificultando o trânsito dos pedestres, além de se constituírem

em perigo aos transeuntes pela possibilidade de serem arremetidos em dias de muito

vento.

No mérito, cabe razão ao legislador. Precisamos desobstruir as calçados,
espaços que são públicos, é sempre bom lembrar, e que hoje encontram-se ocupadas

de forma desordenada e prejudicial pelos mais diversos agentes (camelôs não

licenciados, anúncios desqualificados, etc.), gerando dificuldades a um melhor fluxo

dos transeuntes, além de concorrerem para o aspecto caótico da Cidade, pela

poluição visual que causam.

Ocorre, entretanto, que tal situação não é conseqüência de falta de

legislação a respeito. A Lei n° 10.315/87, que trata da limpeza pública no Município,

determina expressamente no seu art. 23 que:

"É proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, área e

logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mostruários, cartazes,

faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entulho, terra ou resíduos de

qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mesmos, bem como dos veículos que

os estejam transportando, e pagamento das despesas de remoção."

Verifica-se, pois, pelo caos que a Cidade se encontra nesse tocante, que a

Fiscalização Municipal que cuida dessas posturas está falhando ou, pior, sendo

conivente com este quadro.

ee	 ale11121CMf

CÓD. 0522
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 Folha tr.  ic>6 do proc.Folha tr.  Ã
N'. O.Lf  3
0.4uncionário

Dessa forma, não pelo conteúdo, e sim pela redundância legislativa
desnecessária, manifestamo-nos CONTRÁRIOS ao projeto em tela.

Sala da Comissão je Política Urbana, Metr_opel¡tana e Meio Ambiente, em 024/COM

:1.7 -- R E:1_ C O fil

1. 7 - 0 6 J. S. 9 9 7
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CÓD. 0522
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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Solicito de Vossa Excelência, na forma
re g imental, que determine ao de partamento competente para
que oficie ao Executivo as questr5es abaixo formuladas,
referentes ao projeto de lei 643/96, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, qual seja:

"Dispr5e sobre a	 proibição de colocação	 e
instalação em frente aos estabelecimentos comerciais
localizados no município de São Paulo, de tabuletas nas
portas, faixas com molduras de madeiras e placas giratórias
com anúncios fixadas no chão das calçadas, e dá outras
providências".

Relacionadas as seguintes questi5es:

1	 Em que medida os instrumentos de propaganda nas

calçadas do município afetam a circulação dos munícipes?

2 - Que providências o Executivo determinou para o

cumprimento do disposto no artigo 23 da Lei Organica do

Município?

3 - Qual é a opinião do Executivo sobre o presente Projeto

de Lei?

Sala da	 Comissão de	 Transito, Transporte 	 e

Atividade Econômica, em 05 de junho de 1.997

Defiro
lEm 02 5- / 04 /97

,
Vél -. NÉlo Rodolfo

Pre idente
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À Leg.3 - Sra. Chefe:

- Para as devidas providencias

l'2ECEBIDO EM LEG. 3
OC	 Cn

Êt‘ tieb~mansno~~n.n

ORLANDO !•el 1n1ENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Sra. Soraia,
Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

26/06/97

MARGARh1r56KNLSW‘SILVA

Cbeft de "ScOo TécnIca 111
Subatltuto

Sra. Chefe,
Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

26/06/97

1.

(.~3)	 HHA ARBOSA

Anatstenall	 hãfia écniej
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amara AnicáfidafeLe7elr-- a‘
São Paulo, 2Á, de junho de 1997.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0435/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Económica, e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 643/96 de autoria do Vereador
Wadih Mutran - que dispU sobre a proibição de colocação e
instalação, em frente aos estabelecimentos comerciais
localizados no Municí p io de São Paulo, de tabuletas nas
portas, faixas com molduras de madeiras e placas giratórias
com anúncios fixadas no chão das calçadas, e dá
outras providências, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Pr s'de te

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 643/96 è do despacho da
comissão solicitante de fl. n2 13.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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CÂMARA MUNICIP

São Paulo,  26 	de  junho 	de 19 97 • 
MEMORANDO•

•

Recebi ofício Leg.3 n 2 435/97 ,	 de

26.06.97	 , solicitando ao Executivo informaç6es referentes

ao Projeto de Lei n2 643/96 , de autoria do Vereador Wadih

Mutran.

Anexo: cópia xerográfica do PL. 643/96 e do despacho da COmissão
-

de Transito, Transporte e Atividade EconOmica de f1.13.

Có0. 0553

5GM



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

IPapel para Informação rubricado como folha na 

do processo n2 ..itI3 	 de 1911.9.-  01 J'  i 613  (a) 	U,	 1
Dout:-.,._

A tívkL,je

Em,  °	 '31"

MARGARETE4‘.8 DA SILVA
Chefe de Seção Técnica

Substituto
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SEGUE  /1/4- 	Juntado 	  nesta data, 	  documento'jS  e papel para Informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  n2 	 J`I

(a) 	

Em 	
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São Paulo, e de	 0 de 1997
OAcio	 .e n.o 4 4 --.1 	i /97

i5 - DOCREC
i5-0i65/i977

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc
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CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 643/96, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0435/97, REMETIDO Ã

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 1 51/g7.



SUELLY PENHARRUBIA PAGU
Assessora - S.G:M. A.T.

DE

„9.P1

PREFEITURA DO MUNICíPIQ DE SÃO PAtil.n.D:u),,,,
Folha de informaçio no 	

	 n.o 	em	 	 	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n 2 643/96.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do ofício no. 18/Leg.3/0435/97,

a Douta Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade

Econômica, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n 2 643/96.

O expediente formou o processo n2

1997-0.135.607-0 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, opOrtunamente, a resposta será

complementada.

de 1997Em C9 de j krk)

Dra. Suelly

De acordo.

Em	 de 3- Uk l+CD .	 de 1997

NIL2A yMEDICkpO AMARAL GURGEL
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

Substituta
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Comisso, conforme disposto no artigo 63, "caput", do•

Vereador

Folha n ° 27,0 	 voe

N o	 C/43 	  c,;	 q• 
q(459" /

Yãe- até oamara Autic0,ai(k Yde

PRORROGAC .4 O 

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss-áo de p arecer desta

Regimento Interno.

Em .1k0 / 04. / 97
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO
PAULO

Solícito	 de	 Vossa	 Excelência,	 na	 forma
regimental, que determine ao departamento competente para
que oficie novamente ao Executivo, as questges abaixo
formuladas, referentes ao projeto de lei 643/96, de autoria
do nobre Vereador . Wadih Mutran, devido estas no terem sido
remetidas, no prazo vigente no Regimento Interno, a esta
Edilidade. Qual seja:

"Dispâ'e sobre a proibiç7ao de colocaç:ío e
instalaOlo, em frente aos estabelecimentos comerciais
localizados no Município de S'ão Paulo, de tabuletas nas
portas, faixas com molduras de madeira e placas girat(Srias
com anáncios fixados no cl-ao das calçadas, e dá outras
providências".

Relacionadas as seguintes questZies:

1) Em que medida os instrumentos de propaganda nas calçadas
do município afetam a circula4lo dos munícipes?

2) Que providências o Executivo determinou para a
cumprimento do disposto no artigo 23 da Lei Orgãnica do
Município?

3) Qual é a opini'ão do Executivo sobre o presente Projeto de
Lei?

Defiro
Em	 0(197

4
,.. 'hec: Rodolfo
Presidente
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Sra. Khatya,

Ofícicar ao Executivo, solicitando informaçOes.

2 .°// 6 fey

MARGARET'	 i•-S DA SIENA
Chefe de	 Técnica

Substituto
Sra. Chefe;

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

D(CP r 7`

,

4(AT;',VA	 r.r,Or..PLE:S DE SOUZA
Pafi4ue atar

(SUE 	 , juntac  7 	 , nesta data
nrcurnento	 	 a 	n . ;•• 1 /a infoi,r ação
rubricar:n:1'S, .s	 , •	 02„.D„,./.

Em	 le)Il	 t
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São Paulo, f° de sérEMBOD de 1997.

i8 - OF-LEG3
OFICIO N.0533/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 643/96, de autoria do Vereador
Wadih Mutran - que dispôe sobre a proibição de colocação e
instalação em frente aos estabelecimentos comerciais
localizados no Municíp io de São Paulo, de tabuletas nas
portas, faixas com molduras de madeiras e p lacas giratórias
com anúncios fixadas no chão das calçadas, e dá outras
providências, reiterando a solicitação feita pelo Ofício
Leg.3 ne 435/97, de 26 de junho do corrente, no sentido que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NE O IO1OLFO
P es d nte

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 643/96 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 21,

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Di gníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

1

jcss.
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CÂMARA MUNICIPALl'ÜE:	 4,,••

São Paulo,Paulo,  1Q 	de  setembro 	de 19 97.
MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n 2 533/97 ,	 de

1 2 .09.97	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n2 643/96 , de autoria do Vereador Wadih

Mutran:

Anexo: COpia xerográfica do P.L. n g 643/96 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 21.

•

CO M MU

RECEBI EM•

,	 e....__mu, @omE, t:
AN DÃO DE AISOURÁ

A I XÉ T c. Adm.
8 ". ATL



..,:".É•.:-.i.,sr.-t:::-.:̂w,,.

'womitl...-:,.•1 
g # .;;;;Ig.

,:•.J.,, komilio.:;::
-f.:41111111e47'''''.

•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçao. r brIca o como folha ng 

do processo n Q .CS	 de 	 ./ 5 	 	 (a)..
DoW.a. Comiseão c)è

Em, 	 /Ô,9 / 	

MARGA RE7yr ES DA SILVA
Chefe de . ão Técnica 111

Substituto
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SEGUE 	 juntado .,„) 	 nesta data, 	 ' 	 documento 	 d.> e papel para Informacáo, rubricado

sob tolha .f)  n9 	 D15 
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c2f) ;Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, JO de rxiter1-,4-	 de 1997

-411111

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc

5GM-002-0GM
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 643/96, REFERENTES AOS OFÍCIOS N9 18/LE3.3/0435/97 E

N9 18/LEG.3/0533/97, REMETIDAS A CÃMARA MUNICIPAL COM 	 O

OFÍCIO A.T.L. N9 	 11-6 /97.

•

•
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'',	 CA.MARA MUNICPAL DE WAO 
PAULO

do Procn non 1997.0n135n627.0

ASSUNTO::
INTERESSADO::	 cnRA,

PREPEITURA DO MUNICIPIO DE S40 PAULO
SECRETARIA DA HADITAÇMO E DESENVOLVIMENTO URDANOCOMISS40 DE PROTEO40 

A PAISAGEM URDANA

r
olha de Informaç:rão noninn.Y

n 
non 1997.0.135.,627.0 	

(,)`--1-

cp.i,u ..., ;•,. nJ,	

,,
cx.kl....14;:dR:.,

Informaçes sobre 
o 
Projeto de lei no. 01 -

443
/9:5 de autoria.do Vereador Wadih Mutran

tuulLuuszu_lrx.E.w.ada./.2.Lmeau2...
..szaar,

07/02/9707/02/97

CP PU
Sr. C

hefe de Assessoria Tè.cnica

Tr

ata o presente do Projeto de Lei no. 01-
°643/1996 do Verador Wadih Mutran, referente a proibic".Jo einstalaç:::ro, QM	 frente aos	

estabelecimentos comerciais

J.,...:..c.aliz.ai ....fos no	 Munici..pio de	 So Paulo,	 de	 tabuletas	 nascom anúncios no cho das calçadas.pertas, faixas com molduras de madeiras e PlacaS 9irtórias
1.-sis 

folhas 04, o Vereador Jos,(:.: Viuiani Perraz,ao projeto.
solicita que 

O 
Executiuo esclareça tres questes 

refer entes

	

i':is folhaS	
09, a Secretaria MuniciPal de

Transportes, informa "no 
triât.:-ii--SQ 

de assunto re3acionado
com tr::::i.nsito ou transporte,
	

fugindo, Portanto, a eventuaisSecretaria."
a
tos de regulame n

ta ço ou fiscalizaç"jo da competncia 
desta

Comisso para manifestaçon
Em 07 de agosto, 

o 
presente deu entrada nesta

. quesitos de flsn 03::

1- Os	
anúncios instalados	 nas	 calçadas

Atendendo	 o	 pedido	 e,Llareço,	
conforme (:),)//

atrapalham o fluxo de pedestres, a uisibilidade dos
motoristas de carros e conforme instalaço dos mesmos,ti-anSfOr.MJáM-::: 

em obstáculos perigosos, que Podem causarlesUes em deficientes físicosn
Estes tipO5 

de anúncios s:;T• proibidos nos

t ermos do i
nciso V doartigo cSon da Lei no. 12.115 de22/06/96 e quadro anexo 

Ôn ico da LQi no. 1
2.113 de 22/06/9,f5.

	

2- A ordenaço de	 anúncios na	 Pj.':5,1,0::!M do
:i. à rri e: ri .1 ,.:•; ei a 	 is: ei :I. à	 1...ir.: :i.	 ri c) „	 1. 2 „ 1.

6	 ii::	
El e i::: re 1.: c) 	 ri r) „	 3 (:') „ :.5 ..,-..t C;., 	 d t1::	 1 E3/ :I. 2./ 9 ,....::-, 7 	 f is01.0643/1996.Prejudicada portanto a Proposta do Projeto de Lei non



NELSON JOSE CO ï: 'i 	 HATAMAVA

•	 Arquiteto
CPPUÏSEHAP
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SO PAULO
SECRETARIA DA H1BITA00 E DESENVOLVIMENTO URBANO

COMISSi.,,i0 DE PROTEçA0 A PAISAGEM URDANA

Folha de Informação no.#1,..

07/08/97.....rTr.do Proc. no. 1997.0.125.687.0

mAfieRrÀ,v--oTÓt
01 . I,	 Gend

cppu.SEHAB

Com relação ao item 2 informo que o Projeto de
Lei no. 46S/95 do mercador Josè Indio Ferreira do Nascimento
q ue foi a p rovado pela Câmara Munici p al e sancionado Pelo
Executivo,. transformando-se na Lei no. 12.115 de 28/06/96,
recebeu a colaboração de entidades primadas tais como:
Sindicato das Empresas de Publicidade Exterior do 	 ; .t.;“jn de
São Paulo - SEPEX, Central de Outdoor, A :::. c.,nioço das
Empresas de Pro p aganda ao Ar Livre - AEPAL entre outras e de
tcnicos municipais do De p artamento de Cadastro Setorial -
CASE e da Comissão de Proteção 'á Paisagem Urbana - CPPU,
ambos da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -
SEHAD entre outras.

Com referencia ao Projeto de Lei no. 01-
°643/96, não tenho condiçefes de informar se o Vereador Wadih
Mutran contou com a das entidades da área
primada e da ffiinicipalidk!.

São Paulo, 07 de agosto de 1997.

NJCH/mcc
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Chefe de Asseor 1i à T.f!cnica

CPPU/HASJ

EDGAR Al...12 rÉf.>	 ,,,.-tm•
NJOH/mce

'INICIPIO :c:0 PAULO
•

SECRETARIA DA HABI TAÇA0 E DESENVOLVIMENTO URBANOCOMISSAO DE PROTEÇA0 A PAISAGEM URBANA

16Folha de Informação

do Proc. no. 1997.0.135.627.0	 07/02/97

INTERESSADO
ASSUNTO::

"Rau,.	 Lu.›ILAU
W. Adm. Und IMMARA MUNICPAL DE SAO PAULO	 CPPU-SEHABInformaçies sobre o Pr o j eto de Lei no. 643/96de autoria do V e r eador Wadih Mutran

r

e Itnaadaa2L.L.,s.a=Jsr.1112,,,muâa

SEHAB.0
ATAJ

Sr. Assessor Técnico

Com a manifes taç'ão do arq uiteto Nelson JosCosentino Ha tanaka, em at enç'ão ao solicitado.

Sa'a Paulo, 07 de a gosto de 1997.
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do Processo n° 1997-0.135.687-0

INTERESSADO: ASSESSORIA TÉCNICA-LEGISLATIVO - SGM/ATL

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 643/96

em	 13/08/97

e

PREFEITURA MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de informação n°

SGM - ATL

Senhora Assessora

De ordem da Sra Chefe de Assessoria,

devolvemos o presente com as informações prestadas pela CPPU, em fls 15.

•	 / 2 / P5x./C79T

UI* ABRAHÃO
ora Técnico
AB-ATAJ

SÉRGIF 1
Ases

áEi

SLA/tmo.
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2,amartiAmia/afale ao tia o• e

COMISSZO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONMICA

. Necessitando este processo de

análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno), determino, a

pedido do Senhor Relatar, que este processo siga sua.„----

tramitaç"áo normal (art. 64 do Regimento interno).

Sala da Comisso de Trânsito, Transporte

e Atividade Econãmica, 05.02.98._

• VEREADOR JOSIYUIVAAN1 FERRAZ

Com /.55'ão de Trânsito, Transp drlie ié Atividade Eccin,í,;irgica
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Sala da Comissão de Finanças e Cromem'.
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Folha n.'  32..	 do proc.

n •	 itide 19 56.
2,4 o 	â1 aíunc o /4,_„~_td
amara Amapar - 	 e elwürp

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em O/ Ca-/i998.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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PARECER N2 DA COMSSW DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

22niara Articifialcie

PROJETO DE LEI N2 643/96

ft ri 1.. At‘ T o R O
*Si	 ...usas.

; 0",n	 s.	 11

•a• ...V, •

1 Z	 V

Presidente -

Relator

,	 RELe0m,

/

rolha nt 3do Prim.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa dispor sobre a proibição de colocação e insta-

lação, em frente aos estabelecimentos comerciais localizados no

Município de São Paulo, de tabuletas nas portas, faixas com moldu-

MIO	
ras de madeira e placas giratórias com anáncios fixadas no chão•	

das calçadas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que

as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de do-

taçi5es orçamentárias próprias. -

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 03M/W.
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SEGUE, juntud nastu dela P'-±,-,2;f!:iir---/e-,	 rub dy,-, do sole

	

..áMU 11. ° ... 11.51:11-1 ô4g)	 4kZ14
Creusir con trf!! Zacarias Atve---; ".

Chefe de Seção CS.10-Substituta
Registro 10.686

Publicação Pelas Comissões:

Parecere.s	 861A 7/  1 
b t icados no L.	 	 / r...

c u n s•	 •	 r	
„.„,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçâo. rubricado como Folha n a 2	

do processo n. 	  de19 gCJ ,71 . O topacalo, 	.,.•	 Á)----..........,..‘
Creusa LgOildarias Alves

Chefe déSeção C5.10-Substituta
—	 - Registro 10.686	 • .n

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

Pia-/ DL

BRENO uANDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

COO. 0231



SEGUE	 	  juntado. 5	 nesta data. 	 documento 	  o papel para inlormaçao. rubricado 	

sob tolha  5 	 n s 	

tat

Cm	 01,
	 MCip	

Acekina	 r N	 ..a
Assistente	 . • ..;.) in

Registro
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>:; 4.;OCel
Assistente Técnico de t)ires-,40 ;1

Reióan, 10 8,63

1

eâmaim AuzicOafa.
JE:	 it	 5

REQUER1ME NTO .....
k D8 FEV 2001	 -4-•

FI:ZESIDENTE

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados, do Vereador Wadih Mutran:

I	 7 . //'/	 /PLs n° :- 456/93, 477/93, 590/93; 736/93/848/93,1 865/93, 883/93; 13/94/
127/94,/157/94/169/94/180/94/439/9/1446/94(482/94/555/94,/,569/94,---'
570/94/5,92/94/598/94,7599/94(600/94, 22/95;/24/95( 80/95;/ 197/95(198/95 ---'

••	 257/95( 275/95;7304/95/305/95( 315/95,;/ 347/95(367/95,f 386/95(.475/95

	

ik.	 550/95,(6p1/95(735/95, 741/9/5,/ 1/9/5(839/95(934/95' ,1079/95(1224/95;' 12,80/95('
1305/95;j/1' i330/9(1337,95( 141,6/957 1421/95;" 1422/95,.' .A 424/95 26/96,k
202/96,/221/96,/222/96( 223/96'; 27/96,/ 42/96; 351/96; 368/96/388/96, ---- .
421/96,/422/96/446/96;',461/96,/ 565/96/ 595/96; 	 618/96 ,,/ 642/96, •••
643/96/644/96/645/96/646/96,,' 69Y/96/791/96/808/96/825/96 .; 848/96,.-
75/97;193/97/124/97170/97;\111/97;"217/97437/97; 242/97; 243/97, ,287/97, -''. ,,
326/97/327/97(328/97, / 329/974330/97 5/331/97/357/97, 358/97;431/975-Y,
471/97,,A23/97(.532/97.( 542/97//688/97; 689/97; 690/97; / 692/97; 693/977
727/97( 728/97/ 760/97790/97(791/9/812/974 1 813/97;i861/97/862/97,7
886/97; 993/971996/97/1033/97/1144/97.; 1;185/97/1187/97, 45/98, /52/98, -
91/98M2/98 1; 100/981 25/98(1.98/98(222/98 237/98:313/98,014/98/336/98K
503/98/505/984506/98/07/98,. "509/98/511/98(512/98/541/98/610/98/:

• 684/98
1

V/687/98/688/98/717/98/718/98, /727/98/728/98,i/729/98/7,38/98, V/
739/987/744/98,1761/98/764/9,8/780/98(790/98118/99124/99/ 47/99; 61/99,Y

•
62/99/ 44/99,/77199,/ 78/99, /82/9 .9; 83/99 -./91/99 i 140/99; , 147/99,.',., 152/99, /.	 ..,,

	

' /	
i•

191/99,/f194/99,496/99/ 203/99; ,240/99( 241/99, , .261/99;' 294/99.;, 295/99,
304/99,li 305/99, 7,06/99/1/346/99 71/347/99448/99;' 349/99/„365/991 , 385/99,<,
391/99,( 393/99,094/99095/99[396/99/397/99,/;401/99,7402/991/410/99,(7-
419/99,433/99‘ 434/99/ 435/99, ;" 445/99, 446/99( 483/99/ 484/99; 516/99/
527/99/532/9?/569/9/9,/610/99/615/29/617/29/628/99,713/00714/00115/00/
16/00,/34/00/ 49/00;' 90/00/91/00,/160/0e <183/6 -0t 222/00;')243/00j244/00,-/i/1	..	 „.	 _ 	 ..	 •286/00, 289/00, 294/00,,.' 295/00/ / 346/00,. 1347/00/ 366/00/ 367/00/ 398/00,
403/00 e 426/00	

//
.-/	 IM•••'	

Seção de PubDcação e
Ediçâo de Antas

DT -1 0

09 FEV 2001
Á te0,-,

CÓD. 0561



5ões,

ERASMO DIAS
Líder PPB

eâmalta AfilcOallafe

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

•

•



[CÂMARA ;.,\S,) q..410 PA I- D'i: ',(1) ,-'1-•,,...iL(..,-, 4

SEGUE(M) junta0s) nesta data ri:;:zner,to; ,,,Ii(v,..:Co(s)
sob n°  -----	 e fn'áa do intorrrrzçâo sob n°

7 1—  _.....,..............K) h

— •Adeilna Cicone
Assistente Pze Mar

Regist FO i 00,406



À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Adelína C.icone
A ssiStent e P:v.*.!-2e.:nent

Registro 100.406

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 (1, Li 3 	deXq 	/ r 1	 IO 	 (a)

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BoVC
Subsecretária de

SGP-

n'Andreoni
!poio Legislativo



Segue(m) juntado(s), nesta
data, d ‘umento(s) e folha de
inform ão rubricados sob

Em  1..")--	 o	 /	
Ass:  ""Y"sty':: y5,2_ 



D	 _ -
v -f71

eâmara

,

izia» jdo eAti‘-	 ... ........... do Proc. i
n• ...	 .... ... de,20,1,K,

côo. 0561 Wileema• ~PD rftwa da CIAS"

Assistente d Ch a Técnica
RF: 10.940

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs :
1993 - 456/93, 477193, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169194, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21195, 22/95, 24195, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367196, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331197, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471197, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, ))44/97, 1185/97, 1187/97,



f

iligeg7, n 11

',:;,,l',11111111g11

1	 1n1,0

•

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240199, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

d41;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

•

241/99,
348/99,
397/99,
483/99,

183/00,
347/00,

112/01,
128/01,
192/01,
327/01,
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 Segue(m)/untado(s), nesta
data, documento(s) e foffia de
informação/pbricados sob

• no 	 41 O 
Em 051 of /0C4 

i Ass 	

$ 4

Luzia—A. Leite
Supervisora de Apoio m Plenárb

RF 10,731 SGP-21



Papel para informação, rubricado como folha n°rapei para iniormaçao, ruonca

do processo n.° ei • CO 	 de 0, 	 05 O 1 /  Ont 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE

S AO PAUL*
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Luta A. Leite
Supervisora de Apoio ao Piená

RF 10.731 SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura),

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Supek-visora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

yAÂngela B iiin i,ndreOd
Secretária	 Apoio Legislativo

. SGP-2
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asemorma.tealaaromos.....7.....moawr o.rr.

Segue(m)	 neto data,
documento(s) tubricecio(5) sob
n° 	 r folho de intorrriação
sob n° 	  .`((

ZinazGorddLui

RF 11060



CordeiroLui anos Thoma
F 1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como fol	 n° 41
do processo 01-643 de 1996 16/01/2009 

Obs.: Constatada ausência de juntada nas folhas 9V e 19V.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/02/1997
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 41 fls.
O Funcionário

Luii Calos Thomaz\ Cordeiro

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico do CMSP



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
	 e folha de informaçõo

sob n° tí-11 	

"ÁS MANUEL M. T. ALVES
ItaCHICO ADMINISTRATIVO

RF,11,2â4



LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF. 11.234

PRES( DENTÉ

IDEFERIDO
0 3 FE V 2009

I *,//	 *

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

1REQUERIMENTO

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
111O tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de

autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456193, 477193, 590/93, 736/93, 848/03, 865193, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22195, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198195, 257195,
275195, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, -640/95, 641/95, 643195, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, _880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

•	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;332/96,
342/96, 351/96, 367196, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422196, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/4, 6437,96TV "'"Y)
644/96, 645/96, 646196, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237197, 242/97, 243/91,--
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,71, "-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503198, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9r,



LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF.11.234

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295199, 304/99, 305199, 306/99, 346199, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550104, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355105, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

S4N,ds Sesie,

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.



A SGP-2
Sra.	 S3cretária,

)
Conforme solicitado pelo RDS N°.  1.7)— 
segue o presente expediente para volta à tramitação.

A SGP-33 em,
O Func.°	 +44-'eti 11.4144 O Func.°

CACARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como filha n° 	 g 

do processo n.° 0 1 -61:t3  de jecte? 6 	 2  47 	 (a) 	 Z-b~ 1/40"1(41:ir
LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF. 11.234

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela isíbrdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINiSTRATIVO

RF. 11.234

-) - -



.e.,3. j.,,,z\

lk,...zt	

R . ^
etb

N.,.., „"E • , •
‘?: C.:::jA "-.' -

--

'
. , e'''' . '• .32). •.:;'), .,,%

(...i;••(,':'' ,,,''.'• -.S.: . •

ItZ <: '''' s, ..:.

5S_.\ A: "(;"":'

4.‘ j 62..'0..v)
;25"

Z§'

r 6'"-")

t'

,

,

•.•.'.	 ,:':::,	 ::!.	 i'.'"',„1+'.:....1

,...„.1,..,...:,....::,.:rii.,:.,0	 '-•."1.:,,

--)í n:

àè.)

,

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

)31 c,

Weln

&CELA 13oRDN'AND~
Secretária de Ap(?io Legislativo

SCW-2
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ailltARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folhn
P fOc.

RE, e:t3e:-,

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0643/96

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sq.ciov.brileciislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 25 de maio de 2010.

Adela Dua e t- 1?r‘-
Procuradora Supervisora do Setor e Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govix



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

.;•	 t't 9

Vi	
`
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FF.

PL 0643/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe
sobre a proibição de colocação e instalação, em frente aos estabelecimentos
comerciais localizados no Município de São Paulo, de tabuletas nas portas, faixas com
molduras de madeiras e placas giratórias com anúncios fixadas no chão das calçadas,
e dá outras providências.

Todavia, conforme informação de fls. , após a apresentação do projeto em tela, foi
aprovada a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, sobre a matéria.

Com efeito, a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São
Paulo, em seu art. 2°, define como paisagem urbana a superfície externa de
qualquer elemento construído, tais como construções, edifícios, anúncios de 
qualquer natureza, visíveis por qualquer observador situado em áreas de uso
comum do POVO, em seu art. 6°, inciso I, define como anúncio qualquer veiculo
de comunicação visual presente na paisagem visível do logradouro público,
composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: indicativo, que visa
apenas identificar o estabelecimento, publicitário, destinado à veiculacão de 
Publicidade fora do local onde se exerce a atividade, e especial, aquele com 
características culturais, eleitoral, educativa ou imobiliária, no inciso VII, define
como espaço de utilização pública a parcela do espaço urbano passível de uso e
fruição pela população, e no inciso IX, define fachada como qualquer das faces
externas de uma edificação, em seu art. 13, § 8°, estabelece que não serão 
Permitidas pinturas', apliques ou quaisquer outros elementos com fins
promocionais ou publicitários que selam vistos dos logradouros públicos, em
seu art. 15, parágrafo único, estabelece que, nos imóveis edificados públicos ou 
privados, não serão permitidos a colocação de "banners", faixas ou qualquer
outro elemento, dentro ou fora do lote, visando chamar a atenção da população 
para ofertas, produtos ou informações que não aquelas estabelecidas nesta lei,
em seu art. 18, estabelece a proibição de anúncio publicitário nos imóveis 
Públicos e privados, edificados ou não, em seu art. 39, IV, estabelece como
infração veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta 
lei e nas demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes, em seu art. 40,
estabelece as penalidades de multa, cancelamento da licença e remoção do
anúncio, em seu art. 43, estabelece que a primeira multa será de R$10.000,00, 
por anúncio irregular, dobrada em caso de descumprimento do prazo para 
regularização, reaplicada a cada 15 dias, a partir da lavratura da anterior, e em
seu art. 44, estabelece que todos os anúncios publicitários, inclusive suas 
estruturas de sustentação, instalados, com ou sem licença expedida a qualquer
tempo, dentro dos lotes urbanos de propriedade pública ou privada, deverão ser
retirados pelos seus responsáveis até 31 de dezembro de 2006.

Tais fatos ensejam a aplicação do disposto na alínea "d" do inciso II do art. 17 do
Regimento Interno, ,que determina ser atribuição do Presidente, quanto às
proposições, declarar prejudicada a proposição em face da aprovação de outra
com o mesmo objetivo.
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Dê-se ciência ao autor desta decisão, bem como de que, não se conformando com a
mesma poderá recorrer ao Plenário no prazo de 2 (dois) dias úteis, nos termos dos
arts. 311 e 312 do Regimento Interno.

Na ausência de recurso, arquive-se o projeto.

São Paulo, de maio de 2010.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Presidente
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 27/10/2000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de
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Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei n o 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n o 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
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Lei n o 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3 o . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
3 - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
3 - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;



VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as
normas de ocupação das áreas privadas e a volunnetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
IH - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções
na paisagem urbana.
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade,
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição,
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;



IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória,
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7 0 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com
área máxima de 0,04m 2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2 (nove
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8 0 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade,
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua
estrutura;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus
elementos;
3 - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9 0 • E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento
anteriormente à Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos permitidos pela Prefeitura;
3 - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
3 - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n 0 13.885, de 23 de agosto
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana,
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não,
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2°. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as
informações necessárias ao público,
§ 1°. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2 (um metro e cinqüenta decímetros
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá
ultrapassar 4,00m 2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do
anúncio.
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§ 2 0 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3 0 • Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado
ou regularizado.
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros)
sobre o passeio.
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição
de outro anúncio.
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput"
deste artigo.
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além
daqueles definidos nesta lei.
§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar,
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1° deste artigo.
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote,
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que
não aquelas estabelecidas nesta lei.

•	 Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não
superior a 10,00m 2 (dez metros quadrados) cada um.
§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros)
entre elas.
§ 2°. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.

•



Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação de abrigos.
§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e
eventos.
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter
educativo.
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.



§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local,
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática,
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries,
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPITULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO



Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico,
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário
Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - se forem alteradas as características do anúncio;

- quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio
- T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.



§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.
§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.
§ 3°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
§ 4°. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
II - Chefe de Gabinete;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios,
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos
omissos;
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios,
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento,
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural,
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;



III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA,
conforme o art. 125 da Lei n o 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação,
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na
paisagem urbana.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial,
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial;
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto
regulamentar.
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do
anúncio especial;
III - remoção do anúncio.
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o
caso, observados os seguintes prazos:
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os
4,00m 2 (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
§ 2 0 . Nos casos previstos nos arts. 9 0 e 10 desta lei, em que não é permitida a
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas,
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação,
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo,
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - à empresa instaladora;
V - aos profissionais responsáveis técnicos;
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -
CADEPEX poderá ser extinto.
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projeg• 10.889  
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias pai=a viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigorna data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamentorde anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DESÃO-PA,ULO, aos 26 de ..seterl-ibr=o;_dd 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo.  
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de "setémbro de ;2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal • );': 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 
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